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Capítulo VIII

Custos da Reserva Legal

Dados sobre o custo econômico e social do cumprimento da 
Reserva Legal, mesmo com a incorporação das APPs no seu cálculo

Ao analisar o uso da terra nos 5.175.489 estabelecimentos agrícolas existentes 
no Brasil em 2006, estimou-se que deveria existir nas unidades de produção 
uma área total de cerca de 115 milhões de hectares de matas nativas dedicadas 
a atender às exigências legais de APPs e RL, consideradas conjuntamente.

Essa exigência está longe de ser satisfeita na realidade atual do meio rural. 
Pelo levantamento do IBGE, existem atualmente cerca de 50 milhões de 
hectares de matas e/ou florestas nativas no interior dos imóveis rurais, 
destinados a essa função de caráter ambiental e não produtivo (Tabela 2).  
Ou seja, a área adicional a ser retirada da agricultura, da pecuária e das 
atividades agro-silvo-pastoris para reflorestamento, a fim de cumprir a atual 
legislação, seria da ordem de 65 milhões de hectares, sem a consolidação das 
áreas historicamente ocupadas pela agricultura no interior dos estabelecimentos 
agrícolas. E isso na medida em que no cômputo da reserva legal forem incluídas 
as APPs, conforme consta no novo Código Florestal promulgado.

Tabela 2: Total dos estabelecimentos agrícolas e das matas e/ou florestas nativas 

destinadas a RL/APPs (IBGE, Censo Agropecuário 2006) 

 

Brasil

Estabelecimentos 
com área

Estabelecimentos 
sem área*

quantidade total de 
estabelecimentos 

agropecuários

área total 
(ha) quantidade de 

estabelecimentos
% do total

329.941.393

-

329.941.393

1.097.574

área total
(ha)

matas e/ou �orestas naturais destinadas à 
preservação permanente ou reserva legal

1.097.574

- - - -255.024

22,3% 50.163.102 15,2%4.920.465

Total 5.175.489 22,3% 50.163.102 15,2%

% do total

* Apicultores e diversos tipos de extrativistas 
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Como revela o quadro abaixo, esse impacto seria maior nas propriedades 
menores. Em termos proporcionais, quanto menor o estabelecimento agrícola, 
maior será a necessidade de amputar áreas das atividades produtivas. 

 

 

Retirar as atividades agro-silvo-pastoris dessas áreas atualmente produtivas, 
com o objetivo de compor a reserva legal, representará uma forte queda da 
produção agropecuária. Pode-se fazer uma primeira estimativa dessa queda, 
com valores agregados. Com base no censo do IBGE, pode-se considerar 
como sendo da ordem de 145 bilhões de reais o valor total da produção 
anual. A diminuição da produção anual, proporcional à redução de 
área agrícola para recomposição da RL, representa algo superior a 21 
bilhões de reais. Considera-se nesse cálculo a não consolidação das áreas 
historicamente ocupadas para agricultura pelo Código Florestal, e mesmo 
com a inclusão das APPs no cômputo da reserva legal. Trata-se portanto de 
uma queda da ordem de 15% na produção agropecuária se permanecerem as 
regras do novo Código Florestal com os respectivos vetos. 

 

0

20

40

60

80

100
% de área de APP/RL existente, 
relativa à que deveria existir

% de área de RL que falta, 
relativa à que deveria exisitir

92%

8%

76,8%

23,2%

69,5% 63,7% 55,7% 47,5%

30,5% 36,3% 44,3% 52,5%

maior de 0 a menos de 5 ha

de 5 a menos de 20 ha

de 20 a menos de 100 ha

de 100 a menos de 500 ha

de 500 a menos de 1000 ha

de 1000 ha e mais



137

Parte II — Capítulo VIII	   Custos da reserva legal

Tabela 3: Estimativas regionais da diminuição do valor da produção anual agro-silvo-

pastoril e do custo para reflorestar as áreas retiradas da atividade produtiva 

 

Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

Centro-Oeste

Brasil

Regiões/Brasil valor total da 
produção anual (R$)

diminuição do valor 
da produção (R$)

6.148.811.914

28.413.461.623

47.953.805.199

42.375.024.155

19.840.097.381

144.731.200.272

3.354.441.849

4.845.688.773

4.741.949.554

4.973.769.989

3.249.031.587

21.164.881.752

Além da perda de produção e de previsíveis lucros cessantes nas diversas cadeias 
produtivas, os agricultores serão obrigados a reflorestar com seus próprios 
recursos todas essas áreas complementares de RL/APPs, segundo determina 
a legislação ambiental. Isso representaria um custo total de 645 bilhões de reais 
para o reflorestamento dos complementos de áreas destinadas para reserva legal, 
custo esse a ser suportado pelos agricultores. Mesmo imaginando-se esse custo 
parcelado em 10 anos, ele atingiria quase 65 bilhões/ano, cerca de metade do 
valor da produção agrícola anual do Brasil. 
 
Tabela 4: Estimativas regionais do custo total para reflorestar as áreas  

retiradas da atividade produtiva

Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

Centro-Oeste

Brasil

Regiões/Brasil valor total da 
produção anual (R$)

custo para reflorestar 
(R$ 10 000,00/ha)

6.148.811.914

28.413.461.623

47.953.805.199

42.375.024.155

19.840.097.381

144.731.200.272

264.866.700.000

121.203.793.164

49.242.550.000

46.395.970.000

163.527.670.000

645.236.683.164  
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Capítulo IX

O comprometimento territorial  
na atual legislação ambiental e indigenista

Com área territorial de 8,5 milhões de quilômetros quadrados (850 milhões 
de hectares), o Brasil é o quinto país de maior território, sobrepujado apenas 
por Rússia, Canadá, China e Estados Unidos. Pelas características de seu clima 
e solo, sua área aproveitável é proporcionalmente maior que a dos países 
acima relacionados, embora apenas uma reduzida fração seja de fato utilizada 
hoje. Com área de tal importância, o Brasil tem grande responsabilidade 
perante a Providência e a História no sentido de aproveitar essa prerrogativa 
extraordinária que Deus lhe concedeu, não apenas em benefício de sua 
população, mas de toda a humanidade. Isso se torna ainda mais relevante na 
medida em que a população mundial cresce em número e em necessidades 
de toda ordem. Quem desconhece o emaranhado legal imposto aos 
empreendedores rurais brasileiros, acredita que toda essa imensa área está 
disponível para seu desenvolvimento. Porém, embora sua dimensão territorial 
seja continental, o País de hoje tornou-se um gigante “jivarizado” (transformado 
num verdadeiro anão, conforme o costume de certas tribos indígenas). 

1.   Distribuição territorial do Brasil ante as  
      exigências indigenistas e ambientais

Segundo recente trabalho realizado pela Embrapa, cujos resultados figuram 
no quadro abaixo, dos 8,5 milhões de km2 do território brasileiro, apenas 
2,1 milhões estão disponíveis para utilização por áreas urbanas e industriais, 
estruturas viárias e exploração agropecuária, silvícola e extrativa em geral. Isto 
representa apenas 25% do território nacional. O resto da área — 6,4 milhões 
de km2, ou 74% de nosso território — não é utilizável, por estar ocupada por 
áreas de reservas indígenas (TIs), Unidades de Conservação (UCs) federais e 
estaduais, áreas de preservação permanentes (APPs) associadas à hidrografia e 
ao relevo, e, por último, áreas destinadas para Reserva Legal.
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Brasil

Regiões

Distribuição territorial do Brasil ante as exigências indigenistas e ambientais  (km2)

área total

 8.514.879 

UCE/UCF/TI

2.294.341 

Reserva legal

 2.685.541 

APP líquida

1.442.546 

Área leg. utilizável

2.092.451 

UCE/UCF/TI

27%

área leg. utilizável

25%

Reserva Legal

31%

APP Líquida 

17%

Engessar 74% do território nacional (6,4 milhões de km2) para “proteger” áreas 
por alegadas razões ambientais e cerca de 200 mil indígenas34  é caso único na 
História. Não é preciso maior análise para concluir que, se um engessamento dessa 
magnitude trouxer algum benefício, ele não atingirá a população brasileira, a qual, 
pelo contrário, assumirá todo o custo que um projeto dessa natureza implica.

Do ponto de vista de seu aproveitamento integral, a área territorial 
do País foi assim reduzida, em termos práticos, a 2,1 milhões de km2, 
equivalente à da Argentina. Com diferença considerável contra o 
Brasil, pois a Argentina possui uma população de apenas 40 milhões de 
habitantes, enquanto no Brasil ela já ascende a 190 milhões.

 
2.   Área utilizada pelo setor agropecuário

Este panorama, de si gravíssimo, torna-se ainda mais alarmante ao verificar-se 
que a área disponível legalmente já foi ultrapassada. 

34  As estatísticas mostram um “aumento” inexplicável de índios com novos e discutíveis 
conceitos. Segundo o Censo IBGE 2010 seriam mais de 230 povos indígenas somando 817.963 
pessoas. Destes, 315.180 vivem em cidades e 502.783 em áreas rurais, o que corresponde 
aproximadamente a 0,42% da população total do país.
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Área realmente explorada pelo setor agropecuário (km2). 
Excluídas a reserva legal, as matas e florestas naturais não utilizáveis

Lavouras

598.466 

Pastagens

1.587.539 

Não Agric.

128.916 

Florestas plantadas

126.949 

Total

2.441.870 

Segundo o último censo agropecuário, a área explorada pelo setor alcança 
2,45 milhões de km2, ou seja, 0,35 milhões de km2 a mais do que a área 
legal disponível, que é de 2,1 milhões de km2. Em outros termos, o Brasil já 
ultrapassou em 350.000 km2 (3,5 milhões de hectares) o que poderia dispor 
para a sua agropecuária. Na realidade, ultrapassou mais do que isso, pois os 
números aqui analisados não levam em consideração as áreas urbanas e as 
áreas ocupadas com a estrutura básica do País.

De acordo com tais dados, pode-se afirmar que, do ponto de vista legal, o 
único meio viável de crescimento do setor agropecuário será pelo aumento 
de produtividade, pois na prática não existe mais a possibilidade de crescer 
mediante o aumento da área explorada. Mesmo assim, o aumento de 
produtividade com emprego de insumos modernos — como sementes 
transgênicas, adubos químicos e defensivos agrícolas, elementos básicos 
responsáveis por esse aumento de produtividade ocorrido nas últimas 
décadas de desenvolvimento — vem sendo fortemente combatido pelos 
mesmos que defendem as medidas que engessam o Brasil.

Esse engessamento representa uma barreira danosa ao crescimento, 
completamente alheia à realidade do mercado, além de provocar também forte 
impacto negativo na geração de emprego e na renda dos brasileiros. Pior ainda, os 
ajustes impostos pela legislação têm consequências gravíssimas para alguns setores 
específicos da produção, e até para a sobrevivência de cidades e povoados.

Assim, por exemplo (sem considerar as superposições espaciais entre as APPs, 
UCs e TIs), as APPs associadas à hidrografia abarcavam uma área de 1.388.000 
km2 na Amazônia e 1.845.000 km2 em todo o Brasil. Um estudo da Embrapa 
afirma: “Nessas áreas, a rigor, estão ‘ilegalmente’ localizadas cidades, povoados, 
ribeirinhos, portos, agricultura de várzea, pastagens e diversas atividades modernas 
e tradicionais” (O Alcance Territorial da Legislação Ambiental e Indigenista).

O mesmo estudo da Embrapa mostrava que nas APPs associadas ao relevo 
localizam-se “23% do Rio de Janeiro, 14% de Minas Gerais, 21% de Santa Catarina 
e 22,5% do Espírito Santo. Grande parte da produção de café em Minas Gerais, 
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Espírito Santo e São Paulo estava ‘ilegalmente’ situada nessas áreas. O mesmo ocorria 
com a vitivinicultura no Rio Grande do Sul; com a produção de maçã em Santa 
Catarina; com as olerícolas no Rio de Janeiro e Espírito Santo; com a pecuária leiteira e 
reflorestamentos na Serra da Mantiqueira e em outras áreas acidentadas do Brasil”.

Essas imposições ambientais obrigavam, em primeiro lugar, a reduzir a 
área passível de exploração a praticamente 30% do território do País; em 
segundo lugar, a diminuir a área explorada em alguns estados; e finalmente, a 
erradicar enormes áreas de plantações de café, de diversas frutas e videiras 
— vitivinícolas, pastagens para gado de leite, entre outras medidas. A simples 
constatação desses dados não pode deixar de levantar uma pergunta: Não 
se está diante de um verdadeiro plano de mutilação do Brasil, sob 
pretexto de razões ambientais e indigenistas?

Diante disso, não se pode deixar de questionar essa pretensa preservação do 
meio ambiente e os alegados cuidados de segregação da pequena população 
indígena. Justifica-se uma política tão intervencionista como as leis 
ambientais, para atingir tal objetivo? É o que se passará a analisar.
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Capítulo X

Considerações sobre o direito de propriedade

1.   O direito de propriedade  
     está de acordo com a natureza humana

Na raiz da oposição entre a tese socialista contrária à propriedade privada, 
e a tese católica que a ela é favorável, há uma diferença de concepção a 
respeito da natureza humana. É o que sustenta com toda clareza o Prof. 
Plinio Corrêa de Oliveira no livro Reforma Agrária — Questão de Consciência:

“Para o socialismo, o homem não é senão uma peça da imensa engrenagem que 
é o Estado. A doutrina católica o vê com outros olhos. Todo ser vivo é dotado por 
Deus de um conjunto de necessidades, de órgãos e de aptidões que estão postos 
entre si numa íntima e natural correlação. Isto é, os órgãos e as aptidões de cada 
ser se destinam diretamente a atender às necessidades dele.

“O homem se distingue dos outros seres visíveis por ter uma alma espiritual 
dotada de inteligência e vontade. Pelo princípio de correlação que acabamos de 
enunciar, a inteligência serve ao homem para conhecer suas necessidades e saber 
como satisfazê-las. E a vontade lhe serve para querer e fazer o necessário para si. 
Está, pois, na natureza humana conhecer e escolher o que lhe convém.

“Ora, estas faculdades não seriam úteis ao homem se ele não pudesse estabelecer 
um nexo entre si e aquilo de que precisa. De que adiantaria, por exemplo, ao 
habitante do litoral saber que no mar há peixes, como estes são pescados, ter 
vontade firme de enfrentar as ondas e efetuar a pesca, se não lhe fosse lícito 
formar um nexo com o peixe pescado, de forma a poder trazê-lo a terra e dispor 
dele, com exclusão de qualquer outra pessoa, para sua nutrição? Esse nexo se 
chama, no caso, apropriação: o pescador se torna proprietário do peixe.  
Este direito de propriedade resulta para ele — para qualquer pessoa, pois —  
da sua natureza de ser inteligente e livre. E Deus criou os seres úteis aos homens, 
para que estes se servissem deles habitualmente por apropriação.

“Se é lícito ao homem apropriar-se desse modo dos bens que existem sem dono 
na natureza, e consumi-los, pelo mesmo motivo lhe é permitido apropriar-se 
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desses bens, já não para os consumir, mas para fazer deles instrumentos de 
trabalho. Assim aquele que se apropria de um peixe, não para o comer, mas para 
usá-lo como isca. Esta verdade é ainda mais fácil de perceber quando alguém 
toma um objeto inapropriado e sem utilidade — um sílex, por exemplo —  
e, afiando-o, lhe confere uma utilidade que não tinha. Pois esta utilidade nova  
do sílex é produto do trabalho, e todo homem, por ser naturalmente dono de si,  
é dono de seu trabalho e do fruto que este produz.

“Mas o homem vê que suas necessidades se renovam. Sua natureza, capaz de 
apreender e recear o perigo de um suprimento instável, e desejosa por si mesma 
de estabilidade, pede que ele disponha de meios para se garantir contra as 
incertezas do futuro. É pois lícito que ele, além de ser dono de bens e de meios de 
produção, acumule pela poupança o produto de seu trabalho, prevenindo assim o 
futuro. E, sendo o caso, se torne também dono da fonte de produção.  
A apropriação de reservas móveis e de bens imóveis assim se justifica inteiramente.

“Notemos, portanto, que está na natureza racional e livre do homem o 
fundamento do direito de propriedade, em seus vários aspectos”.35 

 
2.    A Doutrina Social da Igreja reconhece  
      o direito de propriedade

Estes princípios estão claramente afirmados na Doutrina Social da Igreja. Pio XI 
ensina que a propriedade privada é essencial ao bem comum: “A própria natureza 
exige a repartição dos bens em domínios particulares, precisamente a fim de poderem as 
coisas criadas servir ao bem comum de modo ordenado e constante”.36

Leão XIII estabeleceu peremptoriamente esta mesma doutrina: “A propriedade 
particular é de direito natural para o homem, o exercício desse direito é coisa não só 
permitida, sobretudo a quem vive em sociedade, mas absolutamente necessária”.37

Tais princípios não foram elaborados pela Igreja, mas decorrem da Lei Natural, 
conforme o declaram Pio XI e Leão XIII. A Igreja, como depositária da 
Revelação, é a guardiã também dos dois mandamentos da Lei de Deus que 
garantem o direito de propriedade: Não furtarás; Não cobiçarás as coisas alheias.

35  CORRÊA DE OLIVEIRA, Plinio et alii, Reforma Agrária Questão de Consciência. Editora 
Artpress, São Paulo, Edição Comemorativa, 2010, pp.71-73. 
36  Pio XI, Encíclica Quadragesimo Anno, de 15 de maio de 1931, Editora Vozes, p. 24. 
37  Leão XIII, Encíclica Rerum Novarum, de 15 de maio de 1891, Editora Vozes, p. 17.
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O direito de propriedade não resulta, portanto, de leis nem de convenções. 
Decorrente da própria natureza do homem, ele é anterior e superior ao 
Estado, ao qual incumbe o dever de garanti-lo. A não ser quando haja uma 
grave exigência do bem comum, o Estado não pode suprimir ou restringir 
a propriedade privada, e nenhuma lei pode mudar a boa ordem posta por 
Deus na Criação. A menos que se queira escravizar o homem...

Interpretando esses princípios do ponto de vista econômico, pode-se afirmar 
que a proteção legal do direito de propriedade — que deve fazer parte da 
ordenação jurídica da Nação — cria por si mesma os incentivos necessários para 
que os recursos na economia sejam usados de maneira eficiente, maximizando 
o bem-estar de toda a sociedade. Isto implica que a lei afirme os princípios de 
exclusividade da propriedade (o poder incondicional do proprietário de usá-la 
para si próprio, excluindo qualquer outro desse direito) e de transferibilidade (o 
poder incondicional do proprietário para alienar sua propriedade).

 
3.   O direito de propriedade se distingue do seu uso

 
Ensina a doutrina social da Igreja que o respeito 
à propriedade deve obedecer aos preceitos da 
justiça comutativa, ou seja, aquelas normas que 
regem as relações entre indivíduos quanto à 
divisão dos bens, não invadindo o direito alheio 
além dos limites do direito próprio.

Em princípio, o Estado não pode impor a forma 
de uso da propriedade. Respeitado o bem 
comum, o proprietário tem direito ao livre uso 
e até ao não uso de sua propriedade. Sobre o 

uso da propriedade, Pio XI ensina não ser da alçada da justiça que os 
proprietários só usem honestamente o que é seu. Isto compete a outras 
virtudes, cujo cumprimento não pode urgir-se por via jurídica. E acrescenta:  
“É alheio à verdade dizer que se extingue ou se perde o direito de propriedade 
com o não uso ou abuso dele”.38

Papa Pio XI

38  Pio XI, Encíclica Quadragesimo Anno, de 15 de maio de 1931, Editora Vozes, p. 19.
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4.   O direito de propriedade exerce por si mesmo  
    uma função social

Como todo direito individual, o direito de propriedade privada tem uma função 
social. Sua mera vigência exerce ação positiva no bem-estar da sociedade como 
um todo. Ou seja, ele contribui de forma possante para o bem comum, pelo 
simples fato de existir. Por tal motivo deve o Estado ter sumo cuidado quando, 
em presença de razões de bem comum, seja levado a intervir no direito de 
propriedade e no seu uso. Deve fazê-lo sempre guiado pela Lei Natural e Divina, 
depois de estar seguro de que sua intervenção se prende a graves necessidades 
do bem comum. Atuando assim, a autoridade pública fortalece e defende o 
direito de propriedade, conciliando-o com as exigências do bem geral.

Em termos econômicos, uma intervenção do Estado na propriedade particular, 
para atender às exigências do bem comum, se justificaria quando o custo 
para a economia como um todo for relevante, e irrelevante o custo para o 
proprietário individual. Em tese, tal situação justificaria a intervenção do Estado 
como modo de incluir tais custos nas decisões. Entretanto, sendo esses custos 
difíceis de quantificar, na maioria das vezes é melhor não intervir, a fim de evitar 
um acréscimo real de custos que afete o bem-estar da sociedade em geral.

Em resumo, o aspecto central para se avaliar a legitimidade da intervenção 
do Estado no direito de propriedade, em função do bem comum, reduz-
se a dois pontos: a real validade das justificativas apresentadas e a forma 
da intervenção. É o que se exporá adiante, em função do que se pretende 
aplicar pela legislação ambiental.
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Capítulo XI

O Código Florestal e o emaranhado jurídico ambiental 
não favorecem o bem comum

Como se viu no capítulo anterior, a doutrina social da Igreja, baseada na  
Lei Natural e Divina, afirma a inviolabilidade da propriedade particular tanto 
no seu domínio privado como no seu uso. Excepcionalmente, o Estado 
pode intervir em seu domínio e uso, desde que comprovadas razões de 
bem comum venham a exigi-lo. Ademais foi analisado como estes preceitos 
doutrinários são conformes ao bom uso dos recursos naturais, no intento  
de maximizar o bem-estar da sociedade como um todo.

O emaranhado de preceitos legais que engessam o Brasil é apresentado por seus 
propulsores como se tais medidas fossem exigência do bem comum, tanto da 
humanidade em geral como do Brasil em particular. Portanto, estaria de acordo com 
a Lei de Deus e a Lei Natural. No entanto, as justificações ecológicas e ambientais 
frequentemente aduzidas estão longe de gozar do apoio unânime dos cientistas 
e especialistas na matéria. Muito pelo contrário, academias científicas nacionais e 
internacionais da maior importância contradizem tais justificativas, fundamentando-
se em informações e análises até agora não refutadas. Sendo excluídas do quadro 
pretensas razões ambientais, todo esse aparato legal perde sua sustentação lógica. 
 
 
1.  Os custos e os benefícios de qualquer reforma

Dada a envergadura e gravidade do problema que se levanta com a legislação 
ambiental, não basta discutir artigos específicos da legislação que 
regem o assunto, nem mesmo negociar certos aspectos como percentuais, 
condições e outras casuísticas. Trata-se, isto sim, de exigir uma revisão 
completa e profunda de todo esse emaranhado jurídico que 
engessa o Brasil, prejudicando o seu desenvolvimento e o bem-estar de 
seu povo. Dentro do atual processo legislativo, deve-se procurar uma solução 
de bom senso, que favoreça e não prejudique o País, e isso deve ser feito 
em função de uma visão de conjunto objetiva e realista dessa problemática. 
Serão traçadas a seguir algumas linhas de ação, cujos fundamentos poderão 
perfeitamente gerar um texto legislativo aceitável.
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Em primeiro lugar, é necessário levar em conta o custo que tem para 
sociedade o quinteto representado pelas leis ambientais, indigenistas, 
quilombolas, trabalhistas e de Reforma Agrária — quinteto esse que 
engessa o País, estrangula a classe rural e prejudica importantes setores 
da atividade econômica. Em princípio, o custo daí decorrente deveria ter 
como contrapartida um benefício que o justifique, como sempre se espera 
de toda atividade privada ou mesmo governamental. Estarão bem longe 
de ser insignificantes, por exemplo, os custos de órgãos governamentais 
competentes que todo esse emaranhado jurídico-reformista irá gerar.

Antes de qualquer reforma precipitada, é necessário apresentar uma análise 
técnica e jurídica séria, apoiada em avaliação econômico-social de custo-
benefício igualmente séria (como a que se faz em qualquer empreendimento 
privado). Esses procedimentos prévios devem avaliar e justificar os diversos 
projetos aqui tratados, para depois submetê-los a discussão pelos setores 
mais representativos envolvidos na questão.

Postas as coisas como estão, o custo que representa para o Brasil 
esse emaranhado legal, de modo especial a legislação ambiental, recai 
praticamente todo sobre os proprietários rurais, e através deles 
sobre a economia do País. Os pretensos beneficiários seriam os brasileiros 
não ruralistas e a humanidade em geral. Não pode o Governo esquivar-se à 
conclusão de que estaria assim lançando injustamente sobre os produtores rurais 
o pesado fardo que representa o muito discutível rótulo de “pulmão do mundo”, 
atribuído ao Brasil e à Amazônia em particular. Em troca de quê? De nada!

Se se trata de um benefício para toda a sociedade brasileira, o custo deve ser 
arcado pelo conjunto da nação. Segundo o jurista Ives Gandra, o artigo 225 da 
Constituição Federal determina que a preservação ambiental é dever do poder 
público e da coletividade, e seu parágrafo 1º estabelece que a discriminação de 
reservas legais e recuperações ecológicas estejam a cargo apenas do poder público.

Assim o Código Florestal deveria ter enfoques diferentes sobre as Áreas de 
Preservação Permanente (APPs) e sobre a Reserva Legal (RL). Na medida em 
que as APPs representam áreas em que se deve evitar a exploração agrícola, 
pecuária ou mesmo florestal, com vistas à preservação ambiental, delas deveriam 
resultar benefícios para o proprietário rural. Isto porque serão preservados 
o solo, as aguadas, etc. Assim sendo, tratar-se-ia muito mais de conscientizar 
o proprietário quanto às vantagens para ele em deixá-las como áreas de 
preservação. E incentivá-lo a isso, em vez de fazê-lo por imposição. Tal deve-
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se fazer por meio de assistência técnica adequada, considerando a situação 
concreta de cada caso, como também através de proporcionais vantagens fiscais 
e financeiras. O contínuo fluxo de avanços técnicos, aos quais os proprietários 
rurais são muito sensíveis, como está sobejamente demonstrado, irá gerar grande 
variedade de situações, como também múltiplas propostas de soluções.

O caso da Reserva Legal é diferente, pois ela se destina principalmente à 
preservação das florestas naturais, sem nenhum benefício direto para o 
proprietário da terra. Soma-se a isso, como se veio analisando aqui, o fato 
de que os benefícios ambientais globais da preservação dessas florestas são 
pelo menos duvidosos, quando não inexistentes. Não se compreende 
que o Brasil aceite como ponto pacífico as exigências mal 
fundamentadas dos ambientalistas, que implicam em altíssimos custos, 
quando cientistas nacionais e estrangeiros do maior renome 
negam que tais vantagens existam de fato.

E está claro também que o atendimento a essas exigências implica um custo 
inaceitável para a economia brasileira. Isso corresponderia à atitude de quem, 
colocado ante o dilema de aceitar ou não o tratamento oferecido para uma 
doença cujo diagnóstico não esteja confirmado, decide fazer o tratamento, 
mesmo que este lhe imponha sacrifícios e riscos maiores. Qualquer pessoa 
dotada de bom senso afirmaria que esta seria a pior opção.

Diante da gravidade dos fatos, somada ao engessamento do território 
brasileiro provocado por reservas indígenas e outras razões, não cabem 
atitudes intermediárias. O que deve ser feito é suspender e reavaliar 
todo o emaranhado jurídico envolvendo esta questão, pois ele 
compromete gravemente o futuro do Brasil.

 
2.  Uma verdadeira subtração da soberania brasileira

O conjunto das reservas de terras indígenas (TIs) e unidades de conservação 
(UCs) exclui da exploração racional 27% do território brasileiro. Portanto, o 
emaranhado jurídico ambiental está sendo implantado sobre um território 
já seriamente engessado pelas áreas indígenas, unidades de conservação 
federais e estaduais. O resultado final dessa verdadeira loucura 
legislativa será a redução do aproveitamento produtivo em 74% 
do território, sem uma real justificativa técnica e científica.
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Além do mais, a colocação em prática dessa legislação resultaria numa 
redução de 15% da atual produção agropecuária, com um custo que alcança 
a cifra de 650 bilhões de reais, equivalente a 50% do valor da produção do 
setor durante 10 anos. Porém, segundo a avaliação do Instituto de Pesquisa 
Agrícola, esse custo chegaria a mais de um trilhão de reais. Bastariam estas 
cifras para se considerar impensável aplicar tal legislação ambiental.

Por meio desses dispositivos legais injustificáveis, nosso País está sendo 
mutilado, travado e engessado. Indisfarçável pressão política e 
econômica internacional procura forçar a implantação de tais medidas, 
sob pretexto de preservar o meio ambiente, proteção da população indígena 
ou outras razões mal explicadas. Nesse caso, o Brasil se tornou vítima 
de um processo de verdadeira subtração de sua soberania, pois 
tal pressão internacional resultaria em limitar o aproveitamento de nossos 
recursos naturais e a ocupação de nosso território. A principal vítima é 
o próprio Brasil como um todo, prejudicado em seu desenvolvimento, 
na geração de novos empregos e renda para sua crescente população. 
Entretanto, o mundo todo será prejudicado com essa redução da 
produção de alimentos no Brasil.

O mais incompreensível é que tudo isso — que não se vê como não chamar 
de crime de lesa-pátria — seja levado adiante com o apoio de setores 
de governo, de políticos e intelectuais nacionais e de certa mídia. Como 
obrigação de Estado, bem ao contrário, deveria o Governo realizar uma 
verdadeira campanha mundial em defesa de nossa soberania, 
mostrando aos organismos internacionais competentes, e à opinião pública 
em geral, o absurdo dessas alegações que nos são tão prejudiciais.

Se razões técnicas, econômicas e políticas não justificam impor uma legislação 
ambiental como a que ora se discute, a insistência em aplicá-la só pode ter um 
fundamento ideológico errôneo. É o que se mostrará no próximo capítulo.
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Capítulo XII

A ideologia que move  
o ambientalismo neocomunista

O Brasil se encontra diante de uma agressão de envergadura jamais vista, 
com características de um falso ambientalismo, indigenismo desligado da 
realidade e de inspiração claramente socialista. Dentro do contexto analisado 
no capítulo anterior, a primeira vítima é o produtor rural brasileiro, submetido 
a um processo de cerceamento dos seus direitos sobre a propriedade da 
terra. O Estado de características totalitárias se julga no direito de intervir 
profundamente na vida econômica da nação, passando por cima do direito de 
propriedade e da livre iniciativa. Com o rigor da lei, determina duramente 
ao cidadão o que explorar, quanto e como. Ademais, beneficiado pelo 
uso crescente de tecnologias modernas, organiza uma máquina de fiscalização 
repressora, com multas altíssimas e até prisão de produtores rurais.

Essa investida ambientalista, indigenista e socialista vem somar-se a outras 
investidas já antigas, como a fracassada Reforma Agrária socialista e 
confiscatória, que persegue impiedosamente os fazendeiros, e ainda outras 
mais recentes, como a nova legislação trabalhista, que normatiza o trabalho no 
campo sem levar em consideração a realidade rural, a demarcação de áreas 
para falsos quilombolas e um projeto de regularização fundiária estapafúrdio.

Se for permitido que seja levado às suas últimas consequências, esse processo 
conduzirá à eliminação da propriedade privada no campo. As primeiras vítimas 
do processo são esses verdadeiros desbravadores que, nas pegadas dos 
bandeirantes, se embrenharam mata adentro para tornar produtivas as 
imensas riquezas com que Deus favoreceu o Brasil. E, trabalhando assim para o 
progresso próprio, geraram evidente e inapreciável benefício para toda a nação.

 
1.   Tendências do movimento ambientalista

Dentre esses propulsores do processo, alguns defendem políticas de mercado, 
para incluir em suas decisões de investimento os eventuais custos ambientais, 
igualando por esta forma os resultados do ponto de vista privado com aqueles 
do ponto de vista social. Alegam em suas pretensões que a proteção do meio 
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ambiente não envolve aspectos ideológicos, pois “os descobrimentos da ecologia 
e a emergência do ambientalismo em geral não supõem uma revolução ética, mas 
simplesmente pensamentos e atitudes melhor informados e precisos, que ampliem e 
complementem os já existentes direitos e obrigações morais”.39 

Outros propulsores questionam os postulados ideológicos do mundo 
capitalista e os seus valores, defendendo uma intervenção direta do Estado 
nas decisões econômicas como único instrumento eficaz para a preservação 
da natureza e do meio ambiente. 

Distinguem-se entre estes três tendências:

• Os que compõem a primeira tendência, “ainda que não reconhecendo a 
necessidade de criar uma ética ecológica tão radicalmente nova [...], reivindicam 
a necessidade de mudar todos os valores associados ao pressuposto hierárquico e 
individualista, que é considerado responsável direto pela crise ecológica. Segundo 
eles, o ambientalismo é incompatível com a lógica de competição inerente 
ao individualismo. A crítica aqui não apenas atinge o capitalismo, estendendo-
se também à economia de escala hipertecnológica, à racionalidade instrumental, 
ao sistema patriarcal e ao conjunto de relações que estabelecem hierarquias ou 
desigualdades entre os seres humanos (de classe, gênero, raça, idade etc.).” 40  

• Os da segunda tendência “pretendem constituir uma ética ecológica em um 
sentido forte [...]. Podem associar-se claramente às tantas entidades existentes, 
em todas as partes do planeta, preocupadas com a vida da flora e da fauna, 
[...] enquadram também outros atores menos típicos, como os defensores 
(também chamados de liberacionistas) dos animais, preocupados com seus 
direitos individuais. [...] Os ambientalistas da deep ecology estão em geral 
identificados com um holismo ético, baseado no valor inerente da natureza e na 
igualdade das espécies dentro da comunidade biótica”.41

• A terceira tendência “é uma vertente fortemente espiritualizada e utópica da 
ética ecológica, [...] se inscreve mais dentro das tradições religiosas ou filosóficas 
do que na ciência, porque define valores e comportamentos próprios de uma 
concepção finalista (teleológica).” É “uma ética inspirada na fraternidade e no 
princípio igualitário, de aplicação tanto na sociedade como na natureza, exige uma 
temperança e um sacrifício franciscanos, [...] que reivindica o caráter sagrado de 

40  HÉCTOR RICARDO LEIS, JOSÉ LUIS D’AMATO, op. cit., p. 49. 
41  HÉCTOR RICARDO LEIS, JOSÉ LUIS D’AMATO, op. cit., p. 50.
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todos e cada um dos seres deste mundo, e portanto a necessidade de uma total 
preservação de indivíduos e ecossistemas. Embora ela tenha raízes antigas, o 
encontro explícito com a teologia vem se dando e fortalecendo nos últimos anos”.42 

Como facilmente pode o leitor perceber, incluem-se nas duas últimas 
tendências os ambientalistas radicais. Independentemente da 
preservação ambiental, defendem uma ordem de coisas miserabilista 
e igualitária, ao extremo de igualar o homem aos animais e à natureza 
inerte. Fica evidente o panteísmo nessas tendências.43 

Esse ambientalismo-panteísta faz ressurgir uma espécie de religião pagã 
baseada nos velhos mitos de Gaia, a mãe Terra. Pretende combater o 
desenvolvimento e a civilização. E quer induzir a humanidade a retroceder a 
uma vida primitiva e selvagem. Seria a destruição do resto de civilização cristã 
substituída por um tribalismo indígena comuno-missionário.44 

O Sr. José Lutzemberg, ex-Secretário do Meio Ambiente, um dos líderes 
desse grupo de ambientalistas, explica tal concepção panteísta no artigo 
Gaia, O planeta vivo: “As árvores, florestas, pradarias, os banhados e as algas 
microscópicas dos oceanos são orgãos nossos, tão nossos quanto nosso pulmão, 
coração, fígado ou baço. Poderíamos chamá-los de nossos órgãos externos, 
enquanto esses últimos são nossos órgãos internos. Mas são os órgãos externos 
deles. O organismo maior é um só. A diferença entre os biólogos convencionais, 
apenas científicos, e os ecologistas está na veneração. Para o ecologista a 
natureza não é simples objeto de estudo e manipulação, é muito mais, ela é 
algo de divino; não tenham medo desta palavra, é sagrada. E nós humanos 
somos apenas parte dela. Daí a atitude do ecologista não poder ser jamais a 
atitude de agressão, dominação, de espoliação. O ecologista procura a integração, 
harmonia, preservação, a contemplação estética. O planeta Terra é um ente 
vivo com identidade própria, o único de sua espécie que conhecemos”.45

42  HÉCTOR RICARDO LEIS, JOSÉ LUIS D’AMATO, op. cit., p. 51. 
43  Panteísmo vem do grego pan = tudo + théos = Deus. É uma doutrina filosófica, uma crença que 
defende um deus imanente, considerando a Natureza e o Universo divinos: as árvores, as rochas, 
os animais, o céu, o sol, os homens são divinos ou contém partículas divinas. Enquanto a doutrina 
católica ensina que Deus é um ser transcendente, perfeitíssimo, eterno, criador do céu e da terra. 
44  Cfr. Tribalismo indígena, ideal comuno-missionário para o Brasil no século XXI — 30 anos depois: 
Ofensiva radical para levar à fragmentação social e política da Nação. Artpress, São Paulo, 2008. 
45  JOSÉ LUTZEMBERG. Gaia, O planeta vivo, citado em O túmulo e o banhado de Najar Tubino: 
http://www.viapolitica.com.br/_imprimir.php?id=89&tabela=Ambiente
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2.   Destruição do ser humano,  
      na mira dos ambientalistas radicais

Em último termo, qual é o aspecto característico da natureza humana, que 
de tal maneira contunde os ambientalistas radicais? Vê-se que é o poder de 
raciocinar, e tudo quanto dele decorre: o conhecimento abstrato, a ciência, a 
técnica, a riqueza material, a sociedade industrial, o sistema capitalista.  
Para fabricar um copo de vidro, por exemplo, foi preciso tirar pedras de jazidas 
onde havia quartzo de qualidade e submetê-las a uma transformação por meio 
do fogo, depois adicionar essa matéria-prima em moldes, dando como resultado 
o objeto que se pretendia fabricar. Portanto, significou o uso da inteligência 
humana para destruir o bloco de pedra e criar outra coisa no seu lugar.

Para esses ecologistas radicais, tal destruição é um mal em si, porque a 
natureza não deve ser tocada. Tocar a natureza é destruí-la. Ela é boa na 
sua intangibilidade, na sua imobilidade. Uma vez que o homem é destrutivo 
por natureza, tudo no universo é natural, exceto a natureza humana.  
É isso que no final das contas odeiam: o homem, criado por Deus como rei da 
natureza, e a melhor imagem de seu Criador. O importante é destruir no ser 
humano aquilo que faz dele humano e distinto dos demais animais.

Depreendem-se destas considerações os traços essenciais do 
ambientalismo radical:

• Igualitarismo total entre o homem, os animais e a natureza em geral;

• �Necessidade ontológica de defender a natureza contra a exploração 
humana;

• Miserabilismo econômico, para conseguir a preservação ambiental;

• �Forte intervenção do Estado, para impedir que os homens explorem a 
natureza avançando sobre os limites de sua integridade.

Isto não é outra coisa senão o ideal comuno-indigenista disfarçado 
de verde. Por detrás da ecologia surge o marxismo de sempre, com 
características próprias da Teologia da Libertação.

Diante deste panorama, impensável até pouco tempo atrás, não é difícil que algum 
leitor se pergunte por que dar tanta importância a esses grupos minoritários de 
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ecologistas fanáticos e radicais.  — Na realidade as grandes revoluções da História 
começaram com um movimento radical pequeno, de membros autoproclamados 
iluminados. Propostas inverossímeis costumam vencer do modo inverossímil, e o 
curso da História muitas vezes acaba por seguir a linha deles.

Atualmente já não parece tão inverossímil que essas correntes de 
pensamento, por mais disparatadas que sejam, tenham conseguido influenciar, 
de maneira direta ou indireta, meios políticos, empresariais e midiáticos em 
geral. Contudo, permanece inverossímil e inacreditável que, como 
consequência concreta, tenham criado condições para engessar e 
tornar inútil para a população mais de 70% do territorio brasileiro! 

3.   Medo de uma catástrofe, arma para impor reformas insensatas

É importante chamar novamente a atenção para um aspecto que, embora 
não seja essencialmente ideológico, está ligado à ideologia. Trata-se do 
método de ação aplicado para fazer aceitar pela opinião pública ideias e 
decisões que normalmente ela não estaria disposta a admitir. 

Em todo o caminhar da Revolução, como explicava o Prof. Plinio Corrêa de 
Oliveira, faz parte do seu mecanismo de avanço criar um temor, por vezes sem 
fundamento, de que sobrevenha um mal maior. Fazendo-se preceder pela ameaça 
de um mal enorme, a Revolução apresenta em seguida uma proposta de solução 
que desagrada e é um mal, porém menor, e que acaba sendo aceito. Assim 
funciona o binômio medo-simpatia.

Durante o período preparatório da Revolução Francesa, no reinado de Luís XVI, 
por exemplo, o temor da bancarrota e falência do Estado francês foi uma espécie 
de monstro que assustou a população, conduzindo-a a toda espécie de desatinos, 
e finalmente a todas as sangrentas atrocidades que a História nos relata.

No caso concreto, objeto deste estudo, está sendo artificialmente criado o temor 
de uma grande catástrofe ecológica, que em francês os próprios ambientalistas 
têm denominado la grande peur écologique (o grande medo ecológico). 

É uma alusão a um dos episódios marcantes da Revolução Francesa: La 
Grande Peur (o grande medo). Em 1789, uma semana após a queda da 
Bastilha, tanto no campo quanto nas cidades francesas, multiplicaram-se 
boatos de que “bandidos” estariam prestes a invadir as aldeias. Diante disso, 
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a população foi orientada a pegar as armas dos quartéis, para assim se 
defender. Nesse caso, o terror de uma catástrofe iminente era voltado contra 
os brigands (bandoleiros), que na realidade não existiam. Tudo não passava 
de boatos habilmente difundidos por organizações revolucionárias secretas. 
Os boatos provocaram o desarmamento dos quartéis, e o armamento do 
populacho que exigia armas para se defender e perseguir os bandoleiros.  
O que nenhum exército estrangeiro conseguiria fazer — passar as armas dos 
soldados do rei para as mãos dos revolucionários —, foi obtido facilmente 
por meio de uma mentira habilmente alardeada.

A mentira tem efeito importante no avanço de falsas ideologias (que também 
são mentiras...).

A História se repete, e no cenário da grande peur écologique, o Brasil está 
sofrendo um bombardeio psicológico.

O aquecimento global, propagandeado com grande estardalhaço publicitário, 
como resultante de um terrível efeito estufa, representa uma ofensiva 
desestabilizante de terror. Tal ofensiva prepara a opinião pública para dar 
crédito a qualquer boato. Como já foi mostrado46,  o efeito estufa tem sido 
contestado com insistência e fundamentação científica. Não obstante, a 
propaganda prossegue, pois na realidade o que ela tem como objetivo é 
preparar os espíritos para aceitar um mal que se deseja impingir.

Da propaganda avassaladora sobre a iminência de uma  catástrofe ecológica surge a 
ideia de que a indústria e o agronegócio, como foram concebidos e são praticados, 
produzem muito alimento e bens em geral, porém danificam o globo pela violência 
que exercem sobre a natureza. Daí decorre que é preciso desmantelar as indústrias 
e o agronegócio, para que a vida possa continuar a existir. A solução a ser proposta 
em seguida é uma vida sem os recursos tecnológicos modernos, algo como a volta 
à selva. São a ecologia e o tribalismo trabalhando juntos.

 
4.  Promessas frustradas do comunismo,  
     requentadas pelo neocomunismo verde

Antes de se tornar público o fracasso do comunismo nos países em que 
dominou, ele havia abolido a propriedade privada e a livre iniciativa, sob 

46  Cfr. Parte I, cap. II, n° 4,c.



157

Parte II — Capítulo XII	   A ideologia que move o ambientalismo neo-comunista

pretexto de favorecer aos mais necessitados. E o resultado, hoje sobejamente 
conhecido, foi a mais espantosa coerção da liberdade e miséria, que constituiu 
a “vergonha de nosso tempo”, segundo afirmado em importante documento da 
Santa Sé47.  Já os ambientalistas “verdes” de hoje, sob pretexto de proteger o 
meio ambiente, querem restringir a atividade econômica ao mínimo necessário 
para a subsistência. Ou seja, pretendem implantar um miserabilismo social.

Os argumentos pseudo-técnicos amplamente propagandeados são meros 
pretextos para iludir a opinião pública e implantar uma ordem social falsa,  
que não é outra coisa senão o socialismo de Estado, ou seja, o velho 
comunismo metamorfoseado. A semelhança de objetivos é evidente, e 
pode ser mais bem entendida quando se considera que os vermelhos de 
ontem passaram a ser os verdes de hoje. 

Diante do que foi analisado neste livro, não há como ignorar ou negar que, 
por detrás dessa investida ambientalista em favor de uma pretensa 
preservação da natureza, o que se oculta sorrateiramente é o cavalo de 
Troia do neocomunismo verde.

Que fique claro: o engessamento arbitrário do País, inteiramente inadmissível 
sob qualquer ponto de vista sensato, contraria seriamente os interesses da 
Nação e, neste sentido, não se vê como deixar de configurá-lo como um 
autêntico crime de lesa-pátria. 

Olhando de frente o assunto, torna-se imperativo repensar a questão 
ambiental na linha aqui descrita. O juízo de Deus e da História pesará 
severamente sobre os responsáveis — públicos e privados — pelos rumos 
do Brasil, pela atitude que assumirem diante dessa ameaçadora realidade.

47  Cfr. Instrução sobre alguns aspectos da Teologia da Libertação, Congregação para a Doutrina da 
Fé, 6 de agosto de 1984, n° XI, 10.
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Epílogo

Gesta Dei per brasilienses

Enchei a terra e sujeitai-a, reza o livro do Gênesis. O mandado divino, com 
o qual se abriu este estudo, serve também para encerrá-lo. Pois não nos 
acabrunha o trabalho nem a luta em que ele implica, mas nos alenta a força 
que acompanha todo mandado divino. São, pois, palavras de esperança no 
futuro do Brasil que queremos transmitir aos nossos leitores.

Para isto, nada melhor do que utilizar, como fecho de ouro destas 
considerações, as palavras de entusiástica esperança com que o Prof. Plinio 
Corrêa de Oliveira, grande batalhador em defesa da civilização cristã e, 
de forma especial, do direito de propriedade, descortinou para os nossos 
conterrâneos a missão que a Divina Providência reservou para o nosso País. 
Num pronunciamento histórico e de grande repercussão, intitulado Gesta 
Dei per brasilienses, no encerramento do IV Congresso Eucarístico Nacional, 
realizado em São Paulo em 1942, em saudação às principais autoridades 
eclesiásticas e civis da nação, afirmou ele:

“Tempo houve em que a História do mundo se pôde 
intitular Gesta Dei per francos. Dia virá em que 
se poderá escrever Gesta Dei per brasilienses 
[Os feitos grandiosos de Deus por meio dos 
brasileiros]. A missão providencial do Brasil consiste 
em crescer dentro de suas próprias fronteiras, em 
desdobrar aqui os esplendores de uma civilização 
genuinamente católica, apostólica, romana, e em 
iluminar amorosamente todo o mundo com o facho 
dessa grande luz, que verdadeiramente será o 
lumen Christi que a Igreja irradia. 
 

Nossa índole meiga e hospitaleira, a pluralidade das raças que aqui vivem em 
fraternal harmonia, o concurso providencial dos imigrantes que tão intimamente 
se inseriram na vida nacional, e mais do que tudo as normas do Santo Evangelho, 
jamais farão de nossos anseios de grandeza um pretexto para jacobinismos 

Prof. Plínio Corrêa de Oliveira
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tacanhos, para racismos estultos, para imperialismos criminosos. Se algum dia o 
Brasil for grande, sê-lo-á para bem do mundo inteiro.

O Brasil não será grande pela conquista, mas pela fé. Não será rico pelo dinheiro 
tanto quanto pela generosidade. Realmente, se soubermos ser fiéis à Roma dos 
Papas, poderá nosso País ser uma nova Jerusalém, de beleza perfeita, honra, glória e 
gáudio do mundo inteiro.

Dai a César o que é de César, e a Deus o que é de Deus — Explorai, senhores 
do Poder Temporal, as riquezas de nossa terra. Estruturai segundo as máximas da Igreja, 
que são a essência da civilização cristã, todas as nossas instituições civis. Fazei do Brasil 
uma pátria próspera, organizada e pujante, enquanto a Igreja fará do povo brasileiro um 
dos maiores povos da História. Na harmonia desta mesma obra está a predestinação 
de uma íntima cooperação entre os dois poderes. Deus jamais é tão bem servido como 
quando César se porta como seu filho. E em nome dos católicos do Brasil eu vos afianço 
que César jamais é tão grande como quando é filho de Deus. Nessa colaboração está o 
segredo de nosso progresso, e nela vossa parte é verdadeiramente magnífica.

Trabalhai, senhores, trabalhai neste sentido. Tereis a cooperação entusiástica de 
todos os nossos recursos, de todos os nossos corações, de todo o nosso fervor. 
E quando algum dia Deus vos chamar à vida eterna, tereis a suprema ventura 
de contemplar um Brasil imensamente grande e profundamente cristão, sobre 
o qual o Cristo do Corcovado, com seus braços abertos, poderá dizer aquilo que 
é o supremo título de glória de um povo cristão. Executai programa de governo 
que consista em procurar antes o reino de Deus e sua justiça, e todas as 
coisas serão dadas por acréscimo.

Em um Brasil imensamente rico, vereis florescer um povo imensamente rico, vereis 
florescer um povo imensamente grande, porque dele se poderá dizer:

• �Bem-aventurado este povo sóbrio e desapegado, embora no esplendor de sua 
riqueza, porque dele é o reino dos céus;

• �Bem-aventurado este povo generoso e acolhedor, que ama a paz mais do que as 
riquezas, porque ele possui a terra;

• �Bem-aventurado este povo de coração sensível ao amor e às dores do  
Homem-Deus, às dores e ao amor de seu próximo, porque nisto mesmo 
encontrará sua consolação;
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Soluções sensatas e um brado de confiança

• �Bem-aventurado este povo varonil e forte, intrépido e corajoso, faminto e 
sedento das virtudes heróicas e totais, porque será saciado em seu apetite de 
santidade e grandeza sobrenatural;

• �Bem-aventurado este povo misericordioso, porque ele alcançará misericórdia;

• �Bem-aventurado este povo casto e limpo de coração, bem aventurada a inviolável 
pureza de suas famílias cristãs, porque verá a Deus;

• �Bem-aventurado este povo pacífico, de idealismo isento de jacobinismos e 
racismos, porque será chamado filho de Deus.

• �Bem-aventurado este povo que leva seu amor à Igreja a ponto de lutar e sofrer 
por ela, porque dele é o reino dos céus”.48

48  Catolicismo, n° 381, setembro de 1982.
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Anexos

Anexo I — Carta aberta ao Secretário-geral da ONU 
 
Com cópia para todos os chefes de Estado dos países a que pertencem os signatários:

A Sua Excelência, Senhor Ban Ki-Moon — 13 de dezembro de 2007

Ref: A Conferência das Nações Unidas sobre o Clima está levando o mundo 
numa direção completamente errada.

Não é possível deter as alterações climáticas, um fenômeno natural que tem vindo a afetar 
a humanidade através dos tempos. Os testemunhos geológicos e arqueológicos, bem como 
os testemunhos históricos, orais e escritos, revelam bem os desafios dramáticos que as 
sociedades antigas tiveram de enfrentar perante alterações imprevistas da temperatura, 
precipitação, vento e outras variáveis climáticas.

Em consequência, devemos preparar as nações para resistir a todos estes fenômenos naturais, 
promovendo o crescimento econômico e a criação de riqueza. O Painel Intergovernamental das 
Nações Unidas para as Alterações Climáticas (IPCC) tem publicado conclusões cada vez mais 
alarmistas sobre a influência climática do dióxido de carbono (CO2) de origem antropogênica, 
não obstante o CO2 ser um gás não poluente, essencial à fotossíntese das plantas.

Embora se possa compreender as razões que levaram a considerar prejudiciais as emissões 
de CO2, as conclusões do IPCC são absolutamente desajustadas como justificação para a 
implementação de políticas que vão reduzir significativamente a prosperidade futura. Em 
especial, não está demonstrado que seja possível modificar significativamente o clima global 
mediante redução das emissões antropogênicas de gases com efeito de estufa.

Acima de tudo, na medida em que as tentativas de travar as emissões têm como consequência um 
retardar do desenvolvimento, a abordagem atual da ONU acerca da redução do CO2 é suscetível 
de agravar o sofrimento humano devido a futuras alterações climáticas, em vez de reduzi-lo.

Os Sumários do IPCC para Decisores Políticos são os documentos mais amplamente consultados 
por políticos e por não-cientistas, estando na base da maior parte das decisões políticas sobre 
as alterações climáticas. Contudo, esses sumários são preparados por um núcleo relativamente 
restrito de redatores, e a sua versão final é aprovada, linha a linha, por representantes dos governos.

A grande maioria dos colaboradores e recensores do IPCC, e as dezenas de milhares de 
outros cientistas que estão qualificados para emitir pareceres sobre essas matérias, não são 
tidos nem achados na preparação desses documentos. Os sumários do IPCC não podem, 
portanto, ser apresentados como um ponto de vista consensual entre os especialistas.

E, contrariamente à ideia divulgada pelos Sumários do IPCC:
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• As recentes observações de fenômenos como a retração dos glaciares, a subida do nível do 
mar e a migração de espécies sensíveis à temperatura não constituem prova de uma alteração 
climática anormal, porque não ficou demonstrado que alguma dessas alterações se encontre 
além dos limites da variabilidade natural conhecida.

• O ritmo médio de aquecimento, entre 0,1 ºC e 0,2 ºC por década, registrado pelos satélites 
durante o século XX, está dentro dos limites conhecidos das taxas de aquecimento e de 
esfriamento observadas nos últimos 10 mil anos.

• Cientistas de primeiro plano, incluindo alguns dos representantes seniores do IPCC, 
reconhecem que os modelos informáticos atuais não podem prever o clima. Em conformidade, 
e apesar das projeções dos computadores que apontam para um aumento das temperaturas, 
não se tem observado um saldo global de aquecimento desde 1998.

O atual patamar de temperatura, que sucede a um período de aquecimento no final do século 
XX, enquadra-se no prosseguimento, através dos nossos dias, de um ciclo climático natural, 
multidecenal ou milenar.

Em total oposição à afirmação frequentemente repetida, de que a ciência das alterações climáticas está 
“assente”, um conjunto de novas e significativas investigações, recenseadas pelos pares, tem lançado 
cada vez mais dúvidas sobre a hipótese de um aquecimento perigoso de origem antropogênica. Mas, 
como os grupos de trabalho do IPCC foram instruídos no sentido de terem em conta apenas os 
trabalhos publicados até maio de 2005, importantes conclusões posteriores não são incluídas nos seus 
relatórios, ou seja, os relatórios de avaliação do IPCC são baseados em resultados obsoletos.

A conferência das Nações Unidas em Bali, sobre o clima, foi planejada de forma a conduzir o 
mundo por um caminho de severas limitações ao CO2, ignorando as lições evidentes dadas 
pelo malogro do Protocolo de Kyoto, pela natureza caótica do mercado europeu de direitos 
de emissão de CO2 e pela ineficácia de outras dispendiosas iniciativas destinadas a reduzir as 
emissões de gases com efeito estufa.

Análises de custo-benefício isentas não legitimam a introdução de medidas globais destinadas a limitar 
e a reduzir o consumo de energia, com o intuito de restringir as emissões de CO2. Além disso, é 
irracional aplicar o “princípio da precaução”, porque numerosos cientistas reconhecem que tanto o 
resfriamento como o aquecimento são hipóteses climáticas realistas num futuro em médio prazo.

O esforço atual da ONU no sentido de “combater as alterações climáticas”, tal como foi apresentado no 
Relatório sobre o Desenvolvimento Humano, de 27 de novembro de 2007, de acordo com o Programa 
de Desenvolvimento da ONU, desvia a atenção dos governos da necessidade de adaptação à ameaça 
colocada pelas alterações climáticas naturais e inevitáveis, seja qual for a forma que possam vir a assumir.

Perante tais perspectivas, torna-se necessário um planejamento nacional e internacional, que 
auxilie prioritariamente os cidadãos mais vulneráveis a adaptar-se às condições futuras. As 
tentativas para evitar a ocorrência de alterações climáticas globais são fúteis, em última análise, 
e constituem uma trágica má aplicação de recursos, os quais seriam mais bem utilizados na 
resolução dos verdadeiros e mais prementes problemas da humanidade.

Signatários (100 assinaturas).
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Anexos

Anexo II — Instituto Heartland

O Instituto Heartland é uma entidade privada sem fins de lucro, que tem como objetivo 
descobrir, analisar e promover soluções de livre mercado para os problemas econômicos e 
sociais contemporâneos. Edita e difunde uma publicação mensal sobre ecologia (Environment 
and Climate News), na qual se posiciona contra as teorias catastrofistas sobre o meio ambiente 
e condena medidas governamentais intervencionistas relativas ao tema.

No mês de março de 2009, promoveu a segunda Conferência Internacional sobre Mudanças 
Climáticas, em Nova York, sob o título Global Warming: Was It Ever Really a Crisis? (Aquecimento 
global: houve de fato alguma crise?). Nesse encontro participaram mais de 700 especialistas sobre 
o tema. Estiveram presentes, entre outras personalidades, o presidente checo e então presidente 
da União Européia, Václav Klaus, e o professor Richard Lindzen do MIT (Massachusetts Institute of  
Technology), talvez um dos mais autorizados especialistas do mundo sobre clima.

No evento foram refutados os argumentos característicos do alarmismo, por eminentes cientistas 
como o Professor Syun-Ichi Akasofu, diretor do International Arctic Research Center; Doutor Willie 
Soon, do Harvard-Smithsonian Center for Astrophysics; e o Professor Paul Reiter, do Pasteur Institute.

Por fim, no mês de junho de 2009 o instituto promoveu a terceira Conferência Internacional 
sobre Mudanças Climáticas, realizada em Washington. Nessa ocasião foi lançada a obra 
Climate Change Reconsidered: The 2009 Report of  the Nongovernmental International Panel on 
Climate Change (NIPCC), de autoria de S. Fred Singer, Ph.D., e Craig Idso, Ph.D. O primeiro, 
presidente da Science and Environmental Policy Project e professor emérito de ciência 
ambienal da Universidade de Virginia; e o segundo, Diretor do Center for the Study of  
Carbon Dioxide and Global Change. Ambos membros ativos do Painel Internacional Não 
Governamental sobre Mudanças Climáticas (NIPCC).

A brochura consta de mais de 700 páginas, distribuídas em nove capítulos temáticos 
centrados especialmente sobre o tema aquecimento global, sua magnitude, suas causas e suas 
consequências. Nela se faz referência a trabalhos originais dos autores, assim como a estudos, 
pesquisas e livros de um sem-número de cientistas e especialistas sobre o tema.

 
Anexo III — A Constituição Federal e o meio ambiente

A Constituição federal contém um capítulo especial (Capítulo VI) sobre a questão ambiental, 
colocando a proteção ambiental entre os princípios da ordem econômica. Assim, no Cap. VI 
art. 225, estabelece: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.

Nesse sentido, o parágrafo 1º do art. 225 explicita as incumbências do Poder Público, dentre 
as quais se incluem:

a) preservação e restauração dos processos ecológicos essenciais; 

b) promoção do manejo ecológico das espécies e ecossistemas;
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c) preservação da diversidade e da integridade do patrimônio genético do País;

d) fiscalização de entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;

e) definição de espaços territoriais a serem especialmente protegidos;

f ) exigência de prévio estudo de impacto ambiental para a instalação de obra ou atividade que 
potencialmente degrada o meio ambiente;

g) controle da produção, comercialização e emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
comportem risco à vida, à qualidade de vida e ao meio ambiente;

h) promoção da educação ambiental e da conscientização pública para a preservação do meio ambiente;

i) proteção da fauna e da flora.

A preocupação com a defesa do meio ambiente continua expressa nos parágrafos 2º, 3º, 4º, 5º 
e 6º, através dos quais se estabelece:

a) a obrigatoriedade da recuperação da área degradada por quem explora recursos minerais;

b) a previsão de sanções penais e administrativas a infratores por condutas ou atividades 
lesivas ao meio ambiente;

c) a Floresta Amazônica Brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal mato-grossense 
e a Zona Costeira como patrimônio nacional;

d) a indisponibilidade das terras devolutas ou arrecadadas pelos estados, por ações 
discriminatórias, necessárias à proteção dos naturais;

e) a necessidade de definição em lei federal para a localização de usinas que operem com 
reator nuclear.

Em síntese, a matéria ambiental passou a ter tratamento específico e abrangente na 
Constituição, que atribui ao Poder Público, em todas suas instâncias — federal, estadual e 
municipal — a responsabilidade pela defesa e preservação do meio ambiente.

(Fonte: MultiRio-Centro de informações, Prefeitura do Rio de Janeiro).
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Notas  Bibliográficas

Anexo IV — Principais leis brasileiras relacionadas com o meio ambiente

• Lei das Florestas — nº 4.771 de 15-09-1965. 
Determina a proteção de florestas nativas e define como áreas de preservação permanente 
(onde a conservação da vegetação é obrigatória) uma faixa de 30 a 500 metros nas margens 
dos rios, de lagos e de reservatórios, além de topos de morro, encostas com declividade 
superior a 45 graus e locais acima de 1.800 metros de altitude. Também exige que 
propriedades rurais da região Sudeste do País preservem 20% da cobertura arbórea existente, 
devendo tal reserva ser averbada em cartório de registro de imóveis.

• Lei da Fauna Silvestre — nº 5.197 de 03-01-1967. 
A lei classifica como crime o uso, perseguição, captura de animais silvestres, caça profissional, 
comércio de espécies da fauna silvestre e produtos derivados de sua caça, além de proibir a 
introdução de espécie exótica (importada) e a caça amadorística sem autorização do IBAMA. 
Criminaliza também a exportação de peles e couros de anfíbios e répteis em bruto.

• Lei do Zoneamento Industrial nas Áreas Críticas de Poluição — nº 6.803 de 02-
07-1980. Atribui aos estados e municípios o poder de estabelecer limites e padrões ambientais 
para a instalação e licenciamento das indústrias, exigindo o Estudo de Impacto Ambiental.

• Lei da Política Nacional do Meio Ambiente — nº 6.938 de 17-01-1981. 
É a lei ambiental mais importante, e define que o poluidor é obrigado a indenizar danos 
ambientais que causar, independentemente da culpa. O Ministério Público pode propor ações 
de responsabilidade civil por danos ao meio ambiente, impondo ao poluidor a obrigação de 
recuperar e/ou indenizar prejuízos causados. Esta lei criou a obrigatoriedade dos estudos e 
respectivos relatórios de impacto ambiental (EIA-RIMA). 
 
• Lei da Área de Proteção Ambiental — nº 6.902 de 27-04-1981. 
Lei que criou as Estações Ecológicas — áreas representativas de ecossistemas brasileiros — sendo que 
90% delas devem permanecer intocadas e 10% podem sofrer alterações para fins científicos. Foram 
criadas também as Áreas de Proteção Ambiental (APAs) — áreas que podem conter propriedades 
privadas, e onde o Poder Público limita as atividades econômicas para fins de proteção ambiental.

• Lei da criação do IBAMA — nº 7.735 de 22-02-1989. 
Criou o IBAMA, incorporando a Secretaria Especial do Meio Ambiente e as agências federais na área de 
pesca, desenvolvimento florestal e borracha. Ao IBAMA compete executar a política nacional do meio 
ambiente, atuando para conservar, fiscalizar, controlar e fomentar o uso racional dos recursos naturais.

• Lei da Exploração Mineral — nº 7.805 de 18-07-1989. 
Esta lei regulamenta as atividades garimpeiras. Para estas atividades é obrigatória a licença 
ambiental prévia, que deve ser concedida pelo órgão ambiental competente. Os trabalhos de 
pesquisa ou lavra que causarem danos ao meio ambiente são passíveis de suspensão, sendo 
o titular da autorização de exploração dos minérios responsável pelos danos ambientais. A 
atividade garimpeira executada sem permissão ou licenciamento é crime.

• Lei da Política Agrícola — nº 8.171 de 17-01-1991. 
Coloca a proteção do meio ambiente entre seus objetivos, e como um de seus instrumentos. Define 
que o Poder Público deve disciplinar e fiscalizar o uso racional do solo, água, fauna e flora; realizar 
zoneamentos agro-ecológicos para ordenar a ocupação de diversas atividades produtivas, desenvolver 
programas de educação ambiental, fomentar a produção de mudas de espécies nativas, entre outros.
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• Lei de Recursos Hídricos — nº 9.433 de 08-01-1997. 
Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e cria o Sistema Nacional de Recursos 
Hídricos. Define a água como recurso natural limitado, dotado de valor econômico, que 
pode ter usos múltiplos (consumo humano, produção de energia, transporte, lançamento de 
esgotos). A lei prevê também a criação do Sistema Nacional de Informação sobre Recursos 
Hídricos para a coleta, tratamento, armazenamento e recuperação de informações sobre 
recursos hídricos e fatores intervenientes em sua gestão.

• Lei de Crimes Ambientais — nº 9.605 de 12-02-1998. 
Reordena a legislação ambiental brasileira no que se refere às infrações e punições. A pessoa 
jurídica, autora ou co-autora da infração ambiental, pode ser penalizada, chegando à liquidação 
da empresa, se ela tiver sido criada ou usada para facilitar ou ocultar um crime ambiental. 
A punição pode ser extinta caso se comprove a recuperação do dano ambiental. As multas 
variam de R$ 50,00 a R$ 50 milhões de reais.

Fonte: http://www.cnpma.embrapa.br/informativo/intermed.php3#127.

 
 
Anexo V — Exuberância da Amazônia

Em 10 de junho de 2009, a Agência Estado divulgou a seguinte notícia:

Poeira do Saara provoca chuva na Amazônia, diz estudo

A poeira de uma das regiões mais áridas do mundo provoca chuvas na maior floresta úmida 
do planeta. Uma pesquisa publicada no mês passado na revista científica Nature Geoscience 
mostra que o material que sai do Saara e atravessa o Atlântico está ligado diretamente à 
intensidade da precipitação na Amazônia. Todo ano, entre fevereiro e abril, a areia suspensa 
por tempestades no deserto sai da África, cruza o oceano e alcança a América. 

Em processos já conhecidos, ela influencia o clima e até a biodiversidade do Atlântico. Mas até 
agora não havia sido ligada com tanta propriedade às chuvas na região tropical americana. O 
físico Paulo Artaxo, da Universidade de São Paulo (USP), um dos autores do estudo, explica 
que a poeira do Saara apresenta características que favorecem o aparecimento de cristais de 
gelo nas nuvens convectivas — que, na Amazônia, respondem por 90% da chuva. Essas nuvens 
se formam na alta atmosfera, de 15 a 18 quilômetros de altura, e são feitas de gelo. 

Nem toda partícula em suspensão tem a capacidade de nuclear cristais de gelo. O material do deserto, 
contudo, é rico em ferro. Quando está em alta altitude, o ferro tem a capacidade de condensar vapor 
d?água sobre ele, compondo então as nuvens convectivas. O cientista acredita que, “em uma escala de 
tempo de milênios, eles até podem ajudar a explicar a exuberância da Amazônia”.

Artaxo também está curioso sobre o efeito das mudanças climáticas no mecanismo. Estudos indicam 
que o Saara pode ficar ainda mais seco — o que pode se traduzir em mais chuva na Amazônia e 
contradiz projeções para o futuro da região. As informações são do jornal O Estado de S. Paulo.
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